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A greve dos professores uni-
versitários federais é prova de fa-
lência institucional (não entro no 
mérito do pedido de aumento em 
si). Não há custos; ninguém vai ter 
o salário cortado e reposição de au-
las, se houver, será sempre em ca-
lendário escolhido a dedo para mi-
nimizar impacto nos instrutores.

Mas há questões mais sérias 
que salário. Vivenciamos uma re-
volução silenciosa no mundo: a 
carreira de professor universitário 
está se aproximando das de outros 
instrutores, com separação entre 
ensino e pesquisa (professores ho-
ristas de universidades privadas 
que o digam). Na fronteira estão 
universidades britânicas, algumas 
delas de ranking baixo, mas ou-
tras prestigiadas, como a univer-

sidade de Essex, que propôs criar 
mais um termo de aulas.

A carga aumentaria para 20 
horas semanais em sala de aula e 
acabariam as férias de verão. Os 
sindicatos estão lutando contra, 
mas a tendência de aumento de 
aulas é inexorável, com bons pes-
quisadores “pagando”, via fundos 
de pesquisa, para ensinar menos.

A questão é que lá, como aqui, 
professores são contratados para 
fazer pesquisa, mas muitos não pu-
blicam e outros não fazem ciência 
de qualidade. Poucos abnegados 
carregam o piano em muitos de-
partamentos. Até aí, são as regras 
do jogo. Mas elas estão mudando. 
No passado, pesquisa informava 
ensino. Mas, com a massificação 
do ensino superior, a demanda por 

ensino aumentou mais que a de-
manda por pesquisa.

Para a sociedade como um 
todo, a democratização do ensi-
no é obviamente excelente, pois a 
qualidade do capital humano au-
menta. Contudo, como qualquer 
expansão rápida de sistema di-
nâmico, a velocidade traz dimi-
nuição da qualidade em primeiro 
momento. Quando universidades 
eram somente para elite, seja de 
professores, seja de alunos, não 
era preciso controle de qualida-
de. Quando é necessária estrutu-
ra para milhões de estudantes, a 
coisa muda de figura. O que não 
falta é docente que reclama: “No 
passado, ninguém ficava olhando 
o que a gente fazia; tínhamos to-
tal autonomia”.

Tal autonomia fazia sentido 
quando meia dúzia de professo-
res publicava artigos científicos. 
Hoje, a competição é tão grande 
que muitos só querem bater meta 
-e ainda lidamos com fábricas de 
artigos, plágios descarados e “ciên-
cia salame”.

Outro dia recebi um “convite”. 
Parafraseando: “vimos que um 
aluno que você ajudou a orientar 
não transformou seu trabalho em 
artigo. Contratamos um consultor 
para ser coautor e tentar publicar 
a dissertação, porque conta pontos 
para o programa. Você quer parti-
cipar?”. A resposta para esse ab-
surdo foi um sonoro não.

A regulação é tosca, mas o 
oposto também. Há quem queira 
autonomia total, mas foge de fa-
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zer qualquer coisa (algo que infe-
lizmente encontrei muito no Bra-
sil e no mundo). Esses reclamam 
de qualquer regra que os faça ter 
que trabalhar.

No passado, qualquer pessoa 
com diploma universitário tinha 
emprego garantido. Mas o nú-
mero de diplomas explodiu (em 
1910, os EUA geravam 400 douto-
res por ano; hoje esse número é de 
200 mil).

Hoje, graduação não é garantia 
de nada. Isso é ótimo para a socie-
dade, mas é mais difícil para um 
indivíduo se destacar. Na China 
ou na Dinamarca, onde ensino há 
mais de uma década, empresas já 
esperam contratar alunos com mes-
trado completo. Isso cria uma corri-
da por diplomas, mesmo sem real 
interesse de alunos (e muitas vezes, 
professores) por esses papéis.

A adaptação vai ser difícil, 
mas greve não é solução. Os alu-
nos que o digam.

⁄⁄ RETOMADA

Anac analisa recursos para recuperação do Salgado Filho

Enquanto se projeta um re-
torno parcial da operação  com 
passageiros no complexo do Ae-
roporto Internacional Salgado Fi-
lho, em Porto Alegre, outra fren-
te que já foi deflagrada é a da 
análise de reequilíbrio econô-
mico-financeiro do contrato da 
concessão do ativo aeroviário 
pós-evento climático extremo. O 
assunto tramita na Agência Na-

cional de Aviação Civil (Anac).
A  concessionária Fraport 

Brasil encaminhou a solicitação 
para a revisão, considerando o 
impacto, por exemplo, do fecha-
mento no fluxo de receitas, além 
de custos para colocar o comple-
xo de volta à operação. A gestora 
ainda tem a receber cerca de R$ 
292 milhões de perdas decorren-
tes do efeito da pandemia de Co-
vid-19 no fluxo do complexo. 

A inundação histórica  que 
atingiu a Capital cobriu boa parte 
da pista de pousos e decolagens, 
além de outras áreas e também o 
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Embarques e desembarques 
retornam ao aeroporto da Capital

Os embarques e desembar-
ques de passageiros vão voltar 
ao Salgado Filho em meados de 
julho. Mas os voos continuarão 
na Base Aérea de Canoas (Baco). 
Além de significar um recomeço, 
mesmo que parcial da operação 
“em casa”, a medida dá conta 
de maior fluxo de usuários de-
vido ao aumento de voos que se 
intensifica do fim de junho para 
julho. Até a medida ser efetiva-
da, os passageiros continuarão 
indo até o ParkShopping Canoas 
para fazer o embarque. Os usuá-
rios também vão até o terminal 
temporário, após desembarcar 
na base aérea. Vale a dica de que 
tem de chegar três horas antes 
ao shopping.

A data em que começarão os 
embarques no complexo na Ca-
pital ainda não está definida. A 
concessionária vai organizar a 
logística, pois precisa ter desde 
as instalações para atendimento 
(companhias)a serviços de ali-
mentação e transporte.

Operações de varejo hoje fe-
chadas devem ser em parte ati-
vadas. São cerca de 80 estabele-

cimentos no terminal. A coluna 
Minuto Varejo já noticiou que 
uma rede demitiu funcionários 
devido ao fechamento. 

O setor de check-in dos voos 
internacionais vai ser usado para 
essa reativação parcial. A área 
fica no mesmo nível dos balcões 
para check-in doméstico (quan-
do eram feitos ali), mas mais na 
chegada ao terminal.

Essa novidade do embar-
ques é a segunda movimentação 
para gradativamente retomar a 
atividade no aeroporto. O termi-
nal internacional de cargas, para 
recebimento e retirada de mer-
cadorias por transporte rodoviá-
rio, foi a primeira área a voltar 
a operar, mesmo parcialmente, 
pois falta a operação aérea.

A volta dos pousos e das de-
colagens no Salgado Filho ainda 
depende da avaliação dos danos 
causados pelas cheias, que deve 
ser apresentada pela concessio-
nária Fraport Brasil até meados 
de julho, e depois da recupera-
ção da pavimentação e troca de 
equipamentos que podem ter 
sido danificados.

primeiro piso do terminal. Hoje 
voos ocorrem na Base Aérea de 
Canoas (Baco). Em nota, a Anac 
ressalta o esforço para reativar 
os voos o mais rápido possível e 
que “preza pela segurança jurí-
dica e pelo estrito cumprimento 
dos contratos, o que se aplica à 
concessão do referido aeroporto”.

Para abrir o processo de 
análise financeira, a agência re-
conheceu o motivo de “força 
maior”, “condicionante para res-
sarcimento de recursos pelo po-
der concedente à concessionária”.

A Anac diz que avalia “a 
questão securitária relacionada 
ao sinistro observado, os prejuí-
zos causados pelas enchentes, os 
custos de reconstrução do aero-
porto e outros impactos da en-
chente na concessão do Aeropor-
to Salgado Filho”.

A Fraport acionou a segura-
dora, mas a apólice cobre des-
pesa de até R$ 150 milhões.  A 
expectativa, e é o que estaria 
previsto no contrato, é que a 
União complemente o valor até 
a despesa total, ainda não calcu-
lada. Até julho, a concessionária 
deve apresentar o diagnóstico e 
orçamento para a recuperação.  Fraport pediu reequilíbrio financeiro do contrato devido às inundações
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